
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1052082 - MT (2025/0447312-3)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : EMANUELY SILVA FREITAS (PRESO)
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MENEZES CARVALHO - MT028643O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
HABEAS  CORPUS.  INDEFERIMENTO  DE  LIMINAR.
SUPERVENIENTE  JULGAMENTO  DE  MÉRITO.  AGRAVO
PREJUDICADO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  da

Presidência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  que  indeferiu
liminarmente  habeas  corpus,  sob  alegação  de  ilegalidade  na
negativa de prisão domiciliar  requerida em favor  da agravante,
mãe de dois filhos menores de doze anos.

2.  A  decisão  agravada  fundamentou-se  na  ausência  de
análise do mérito do habeas corpus originário pelo Tribunal  de
origem, aplicando-se o óbice da Súmula 691 do STF, que veda a
impetração de habeas corpus contra decisão que indefere liminar
em instância inferior, salvo em casos de flagrante ilegalidade ou
teratologia.

3. Posteriormente, o Tribunal de origem julgou o mérito do
habeas corpus originário, denegando a ordem pleiteada.

II. Questão em discussão
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a

superveniência  do  julgamento  de  mérito  do  habeas  corpus
originário pelo Tribunal de origem prejudica a análise do agravo
regimental interposto no Superior Tribunal de Justiça.

III. Razões de decidir
5.  A  superveniência  do  julgamento  do  mérito  do  habeas

corpus  originário  pelo  Tribunal  de  origem  torna  prejudicada  a
análise do agravo regimental no Superior Tribunal de Justiça.

6.  A  decisão  agravada  está  em  conformidade  com  a
jurisprudência  do Superior  Tribunal  de  Justiça,  que não admite
habeas corpus contra indeferimento de medida liminar, salvo em
casos de flagrante ilegalidade ou teratologia.

IV. Dispositivo e tese
7.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental

prejudicado.

ACÓRDÃO

Documento eletrônico VDA57700019 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA MARLUCE  CALDAS BEZERRA   Assinado em: 16/06/2026 17:38:10
Publicação no DJEN/CNJ de 18/06/2026. Código de Controle do Documento: 1d9924ad-2da6-4ad9-b111-9c062fa31429



Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade,
julgar prejudicado o recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 15 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1052082 - MT (2025/0447312-3)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : EMANUELY SILVA FREITAS (PRESO)
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MENEZES CARVALHO - MT028643O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
HABEAS  CORPUS.  INDEFERIMENTO  DE  LIMINAR.
SUPERVENIENTE  JULGAMENTO  DE  MÉRITO.  AGRAVO
PREJUDICADO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  da
Presidência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  que  indeferiu
liminarmente  habeas  corpus,  sob  alegação  de  ilegalidade  na
negativa de prisão domiciliar  requerida em favor  da agravante,
mãe de dois filhos menores de doze anos.

2.  A  decisão  agravada  fundamentou-se  na  ausência  de
análise do mérito do habeas corpus originário pelo Tribunal  de
origem, aplicando-se o óbice da Súmula 691 do STF, que veda a
impetração de habeas corpus contra decisão que indefere liminar
em instância inferior, salvo em casos de flagrante ilegalidade ou
teratologia.

3. Posteriormente, o Tribunal de origem julgou o mérito do
habeas corpus originário, denegando a ordem pleiteada.

II. Questão em discussão

4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a
superveniência  do  julgamento  de  mérito  do  habeas  corpus
originário pelo Tribunal de origem prejudica a análise do agravo
regimental interposto no Superior Tribunal de Justiça.

III. Razões de decidir
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5.  A  superveniência  do  julgamento  do  mérito  do  habeas
corpus  originário  pelo  Tribunal  de  origem  torna  prejudicada  a
análise do agravo regimental no Superior Tribunal de Justiça.

6.  A  decisão  agravada  está  em  conformidade  com  a
jurisprudência  do Superior  Tribunal  de  Justiça,  que não admite
habeas corpus contra indeferimento de medida liminar, salvo em
casos de flagrante ilegalidade ou teratologia.

IV. Dispositivo e tese

7.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental
prejudicado.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental  interposto por EMANUELY SILVA
FREITAS  contra  decisão  da  Presidência  desta  Corte  (fls.  105/107)    que
indeferiu liminarmente o habeas corpus.

Em suas razões (fls.  113/124), a defesa pugna pela mitigação da
Súmula  691/STF, em  razão  da  ilegalidade  evidenciada,  pois  não  existe
nenhum fato concreto com o fim de justificar a negativa da prisão domiciliar
requerida em favor da agravante, que é mãe de dois filhos menores de doze
anos.

Aduz  que  é  evidente  a  imprescindibilidade  dos  cuidados  da
paciente em relação aos filhos, especialmente ao mais novo, de apenas dois
anos de idade.

Além  disso,  sustenta  que  a  busca  e  apreensão  realizada  na
residência  da  agravante  resultou  completamente  infrutífera  para  a
localização de qualquer objeto ou substância ilícita, circunstâncias que, caso
caracterizadas, inviabilizariam o deferimento da benesse, e a manutenção
da prisão no cárcere.

Requer a reconsideração da decisão agravada, afastando-se o óbice
da Súmula 691/STF para que seja concedida a liminar pleiteada no habeas
corpus  de origem, com a imediata substituição da prisão preventiva pela
domiciliar,  sem  prejuízo  da  fixação  de  medidas  cautelares  diversas.
Subsidiariamente, não sendo o caso de retratação, postula o provimento do
agravo  regimental  para  que  seja  reformada  a  decisão  agravada,  com  a
concessão da ordem postulada na inicial do presente writ.

Determinada a distribuição do agravo (fl. 126).

Não foi apresentada impugnação, apesar de o Ministério Público
Federal e Estadual terem sido devidamente intimados (fls. 133/134). 

É o relatório.

VOTO

O  presente  recurso  foi  interposto  da  decisão  que  indeferiu
liminarmente habeas corpus impetrado nesta Corte.

Trago à colação a decisão agravada (fls. 105/107):

"Constata-se, desde logo, que a pretensão não pode ser acolhida
por esta Corte Superior,  pois a matéria não foi  examinada pelo
Tribunal  de  origem,  que  ainda  não  julgou  o  mérito  do  writ
originário. 
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Aplica-se à hipótese o enunciado 691 da Súmula do STF: 
Não  compete  ao  Supremo Tribunal  Federal  conhecer  de

habeas corpus contra decisão do relator que, em requerido a
Tribunal Superior, habeas corpus indefere a liminar. 

Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:
AGRAVO REGIMENTAL EM [...] HABEAS CORPUS. WRIT

IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINAR
NO  TRIBUNAL.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  n.  691/STF.
PRISÃO A QUO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA
CONDUTA.  PRISÃO  DOMICILIAR.  AUSÊNCIA  DE  PROVA
INEQUÍVOCA  DE  QUE  O  RÉU  ESTEJA  EXTREMAMENTE
DEBILITADO.  EXCESSO  DE  PRAZO  NA  FORMAÇÃO  DA
CULPA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada
no sentido de não ser cabível habeas corpus contra decisão
que indefere o pleito liminar em prévio mandamus, a não ser
que fique demonstrada flagrante ilegalidade. Inteligência do
verbete n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 

2. [...] 
3. [...] 
4. A demora ilegal não resulta de um critério aritmético,

mas de aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios
da razoabilidade e  proporcionalidade,  levando em conta as
peculiaridades do caso concreto,  de modo a  evitar  retardo
injustificado na prestação jurisdicional. 

5. [...] 
6. Ausência de flagrante ilegalidade a justificar a superação

da Súmula 691 do STF. 
7.  Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg  no  HC  n.

778.187/PE, Rel.  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,
Quinta Turma, DJe de 16.11.2022.) 

AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS.
PROCESSUAL  PENAL.  PETIÇÃO  INICIAL  IMPETRADA
CONTRA  DECISÃO  INDEFERITÓRIA  DE  LIMINAR
PROFERIDA  EM  HABEAS  CORPUS  PROTOCOLADO  NA
ORIGEM,  CUJO  MÉRITO  AINDA  NÃO  FOI  JULGADO.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  INEXISTÊNCIA  DE
TERATOLOGIA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  SUPERAÇÃO  DO
ÓBICE PROCESSUAL REFERIDO NA SÚMULA N.  691  DO
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  INCABÍVEL.  AGRAVO
DESPROVIDO. 

WRIT  1.  Em  regra,  não  se  admite  contra  decisão
denegatória de habeas corpus liminar proferida em outro na
instância  de  origem,  salvo  nas  hipóteses  em  que  writ  se
evidenciar situação absolutamente teratológica e desprovida
de  qualquer  razoabilidade  (por  forçar  o  pronunciamento
adiantado da Instância  Superior  e  suprimir  a  jurisdição da
Inferior, em subversão à regular ordem de competências). Na
espécie,  não  há  situação  extraordinária  que  justifique  a
reforma  da  decisão  em  que  se  indeferiu  liminarmente  a
petição inicial. 

2. [...] 
3.  Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg  no  HC  n.

763.329/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de
27.9.2022.)

No  caso,  a  situação  dos  autos  não  apresenta  nenhuma
excepcionalidade a justificar a prematura intervenção desta
Corte  Superior  e  superação  do  referido  verbete  sumular.
Deve-se,  por ora,  aguardar o esgotamento da jurisdição do
Tribunal de origem. 
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Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art.
210,  ambos  do  RISTJ,  indefiro  liminarmente  o  presente
Habeas Corpus."

A despeito das alegações defensivas, a decisão deve ser mantida
por seus próprios fundamentos. 

Nos termos da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal, em
regra,  não se admite a impetração de habeas corpus contra decisão que
indefere a liminar na origem, sob pena de indevida supressão de instância,
ressalvadas  as  hipóteses  em  que  evidenciada  decisão  teratológica  ou
desprovida de fundamentação.

Compulsando os autos, verifica-se que o Desembargador relator do
writ originário indeferiu o pedido liminar, nos termos seguintes (fl. 14):

"No caso em apreciação, verifica-se que a pretensão deduzida
na prefacial não deve ser atendida em sede de liminar, porque não
se mostra patente a ilegalidade no édito combatido, uma vez que
encontram-se  ausentes,  dados  necessários  para  a  plena
compreensão do evento que culminou com o mandado de prisão
em desfavor da paciente. 

Ademais, não se pode ignorar que além do mandado de prisão, o
magistrado de origem determinou a busca e apreensão e a quebra
do sigilo telemático, o que indisfarçavelmente indica que se trata
de  operação  complexa  e  com  possível  pluralidade  de
investigados/réus.

Assim, não há como ignorar que ao menos por ora a concessão
da liberdade provisória à paciente,  ou mesmo a substituição da
segregação corporal, por medidas diversas da prisão, implica em
risco  para  as  investigações  e/ou ação  penal,  visto  que  a
insuficiência de dados acerca da questão, inviabiliza uma completa
e segura compreensão do caso. 

Logo, diante em se tratando de habeas corpus, mecanismo com
rito  sumaríssimo  e  plantão  judicial,  a  falta  de  maiores  dados
acerca das investigações  e/ou ação penal, não permite a análise
acerca de uma eventual concessão liminar da ordem. 

Posto isso INDEFIRO A LIMINAR vindicada."

Como  se  vê,  o  pedido  liminar  foi  indeferido  na  origem
fundamentadamente,  por  não  vislumbrar  o  D.  Relator,  em uma  primeira
análise, a reunião de dados necessários para a plena e segura compreensão
do evento que culminou com o mandado de prisão em desfavor da paciente.

Desse  modo,  não  se  constata  eventual  teratologia  ou  patente
ofensa à razoabilidade apta a autorizar a mitigação da Súmula n.  691/STF,
cabendo ao Tribunal de origem a análise da matéria meritória. 

Não obstante, é manifesta a superveniente ausência de interesse
de agir que atingiu esta impetração, pois, conforme consignado, verifica-se
que,  em  05/12/2025, ocorreu  o  julgamento  do  mérito  do habeas  corpus
originário  n.  1037152-14.2025.8.11.0000,  oportunidade  em  que  foi
denegada a ordem ali pleiteada, conforme se extrai da pesquisa ao Jus.br.

Sobre o tema:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
HABEAS  CORPUS.  INDEFERIMENTO  DE  LIMINAR.
JULGAMENTO  DE  MÉRITO  SUPERVENIENTE.  AGRAVO
PREJUDICADO. 

I. Caso em exame 
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  indeferiu

liminarmente a impetração de habeas corpus, sob alegação de que
a ação penal viola entendimento do Superior Tribunal de Justiça. 

Documento eletrônico VDA57445817 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA MARLUCE  CALDAS BEZERRA   Assinado em: 08/06/2026 13:40:39
Código de Controle do Documento: 070b4cf7-a421-4663-86e5-9fbb9fad3ef0



2.  O ato coator  foi  a  decisão do Desembargador Relator  que
indeferiu  o  pleito  liminar  no  habeas  corpus  originário.
Posteriormente,  o  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  São  Paulo
julgou o mérito da impetração, denegando a ordem. 

II. Questão em discussão 
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a

superveniência  do  julgamento  de  mérito  do  habeas  corpus
originário  pelo  tribunal  a  quo  prejudica  a  análise  do  agravo
regimental interposto no Superior Tribunal de Justiça. III. Razões
de decidir 

4. A superveniência do julgamento do mérito do habeas corpus
originário  pelo  tribunal  a  quo  torna  prejudicada  a  análise  do
agravo regimental no Superior Tribunal de Justiça. 

5.  A  decisão  agravada  foi  proferida  em  consonância  com  a
jurisprudência  do Superior  Tribunal  de  Justiça,  que não admite
habeas corpus contra indeferimento de medida liminar, salvo em
casos de flagrante ilegalidade. 

IV. Dispositivo e tese 
6. Agravo regimental prejudicado. 
Tese de julgamento: 'A superveniência do julgamento de mérito

do habeas corpus originário pelo tribunal a quo prejudica a análise
do agravo regimental no Superior Tribunal de Justiça'. 

Dispositivos relevantes citados: Súmula 691 do STF. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC  677.543/PR,

Rel.  Min.  João  Otávio  de  Noronha,  Quinta  Turma,  julgado  em
09.11.2021; STJ, AgRg no HC 410.646/SP, Rel. Min. Maria Thereza
de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 06.02.2018; STJ, AgRg
no HC 291.856/SP, Rel. Min. Regina Helena Costa, Quinta Turma,
DJe 12.05.2014.

(AgRg  no  HC  n.  980.637/GO, Relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 30/4/2025, DJEN de
7/5/2025). 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  PROCESSUAL  PENAL.  WRIT  IMPETRADO
CONTRA  O  INDEFERIMENTO  DO  PEDIDO  LIMINAR  NA
ORIGEM. SÚMULA N. 691/STF. SUPERVENIENTE JULGAMENTO
DO  MÉRITO.  DECISÃO  TERMINATIVA  QUE  DESAFIA
IMPUGNAÇÃO  PRÓPRIA.  PREJUDICIALIDADE.  PRECEDENTES.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. O julgamento superveniente, na origem, do mérito do habeas
corpus  impetrado  prejudica  a  análise  do  writ  que  se  insurgia,
nesta  Corte  Superior  de  Justiça,  contra  a  decisão  liminar  de
Desembargador. Precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal
Federal.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no HC n. 929.972/ES, Relator Ministro Otávio de

Almeida  Toledo  (Desembargador  Convocado  do  TJSP),  Sexta
Turma, julgado em 27/11/2024, DJEN de 2/12/2024).

Ante o exposto, julgo prejudicado o presente agravo regimental. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.052.082 / MT

Número Registro: 2025/0447312-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
0058952920258110013  10053966620258110006  10058952920258110013  10371521420258110000
58952920258110013 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIZ FERNANDO MENEZES CARVALHO 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MENEZES CARVALHO - MT028643O
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PACIENTE : EMANUELY SILVA FREITAS (PRESO)
INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EMANUELY SILVA FREITAS (PRESO)
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MENEZES CARVALHO - MT028643O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a  15/06/2026, por unanimidade, decidiu julgar prejudicado o recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra.  Ministra Relatora.  Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 15 de junho de 2026
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